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11. MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS  

 

11.1. Medidas Mitigadoras  

 

As medidas mitigadoras constituem-se de ações a serem adotadas visando à redução ou, 

em alguns casos, a eliminação total dos impactos ambientais negativos/adversos passíveis 

de ocorrerem pela instalação e/ou operação de um empreendimento. Já as medidas 

compensatórias são propostas quando os impactos não podem ser mitigados. Desta 

maneira, considerando as características e dimensões do Distrito Regional de Inovação de 

Itajaí, são apresentadas a seguir, de acordo com os potenciais impactos negativos 

identificados nos meios físico, biótico e socioeconômico identificados através da avaliação 

deste estudo de impacto ambiental, passíveis de serem mitigados e/ou compensados. 

 

11.1.1. Cenário de Instalação do Empreendimento  

 

11.1.1.1. Planejamento do Empreendimento  

 

ü Estabelecer um canal de comunicação direto com a comunidade, através de um 

Representante Oficial do Empreendimento, sendo o Ouvidor das demandas 

comunitárias; 

 

ü Estabelecer um contato direto do Representante Oficial do Empreendimento com a 

Administração Municipal de Itajaí, com o intuito de buscar soluções/adequações do 

empreendimento, e através destas, potencializar as oportunidades no âmbito deste 

Município; 

 

ü Divulgar amplamente o empreendimento, assim como os controles ambientais a 

serem adotados, por meio de mídia local; 

 

ü Produzir material de divulgação sobre as características do empreendimento, assim 

como apresentar seus objetivos e justificativas, a fim de divulgá-lo amplamente na 

comunidade. 

 

11.1.1.2. Canteiro de Obras  

 

ü Deverão ser adotados procedimentos de manuseio, coleta e destinação final dos 

resíduos sólidos através de um Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
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Civil (PGRCC). Sugere-se a instalação de uma Central de Resíduos, que deverá 

possuir um sistema de contenção e devidos controles ambientais; 

 

ü O empreendedor deverá qualificar previamente os prestadores de serviços para 

coleta/transporte de resíduos e destinos finais, atentando aos procedimentos 

estabelecidos no Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), 

tendo assim uma série de prestadores de serviço previamente qualificados para 

cada tipo de resíduo e devidamente licenciados pelos órgãos ambientais 

competentes; 

 

ü Para a destinação de efluentes sanitários, o empreendedor deverá instalar já na 

fase de instalação do empreendimento uma Estação de Tratamento de Efluentes – 

ETE compacta, dando a devida destinação e prevenindo lançamento in natura dos 

efluentes em cursos d’água; 

 

ü Como medida mitigadora para o impacto do desconforto acústico pela intensificação 

do tráfego e operação de caminhões, máquinas e equipamentos, sugere-se que as 

atividades de transporte de material para, e a partir, do canteiro de obras, sejam 

executadas em período diurno, em horário comercial. Os equipamentos envolvidos 

deverão ser verificados quanto à integridade dos sistemas de controle de emissões 

de ruídos (abafadores e silenciadores) e regulagem das bombas injetoras, sendo 

realizadas manutenções periódicas nestes; 

 

ü Todo material terrígeno, ao ser transportado, deverá ser coberto com lonas 

especiais para evitar sua suspensão no ar (poeira), bem como seu acúmulo sobre 

as vias públicas. Nas avaliações das condições das vias, deverão ser adotadas 

medidas para a aspersão de água, especialmente nos dias de maior insolação e de 

estiagem, como forma de promover um abatimento do material pulverulento;  

 

ü Como medida mitigadora para os impactos ambientais associados ao aumento do 

fluxo de veículos, sugere-se que sejam instalados equipamentos de sinalização na 

área do empreendimento e na rota a ser definida para o tráfego dos caminhões até 

o canteiro de obras. 

 

11.1.1.3. Supressão de Vegetação  

 

ü A atividade de supressão vegetacional deverá ser iniciada em pequena intensidade 
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utilizando-se para tal a técnica de desmate com o uso de motosserra, para 

posteriormente ser empregada a técnica de desmate com equipamentos de maior 

porte, como tratores; 

 

ü A supressão da vegetação deverá ser realizada em período diurno, em horário 

comercial, devido aos altos níveis de pressão sonora, inerentes à atividade; 

 

ü Previamente à supressão vegetacional e, também, concomitantemente ao início das 

atividades de supressão, deverão ser dispostas equipes em campo para o resgate 

e reintrodução de espécies da fauna, bem como de ninhos, ovos, filhotes, tocas, 

caso existentes; 

 

ü Os trabalhadores deverão utilizar equipamentos de proteção individual – EPI’s, 

incluindo proteção auricular; 

 

ü O impacto a ser causado sobre a flora é capaz de ser mitigado através de ações de 

conservação no entorno do empreendimento, além do plantio de espécies arbóreas 

nativas nas áreas a permanecerem nas proximidades do empreendimento, assim 

como para o paisagismo desse; 

 

ü Para o meio socioeconômico, todos os impactos identificados na intervenção 

supressão da vegetação, deverão ser informados aos grupos sociais localizados 

próximos à área de intervenção ou que dele se utilizem (coleta de alimentos, 

passagem, etc) através de ações vinculadas ao Programa de Comunicação Social. 

 

11.1.1.4. Preparação do Terreno e Terraplanagem 

 

ü Sugere-se que as atividades de transporte de material terrígeno e de terraplenagem 

sejam executadas em período diurno, em horário comercial; 

 

ü Os equipamentos envolvidos deverão ser verificados quanto à integridade dos 

sistemas de controle de emissões de ruídos (abafadores e silenciadores) e 

regulagem das bombas injetoras, sendo realizadas manutenções periódicas; 

 

ü Por ser uma área bastante antropizada, somente no início das obras, durante os 

primeiros três meses de obras, realizar o acompanhamento da fauna por uma 

equipe de profissionais que deverá realizar o resgate das espécies que poderão, 
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potencialmente, se evadir de áreas vizinhas para as áreas urbanizadas, bem como 

realizar o salvamento destas no caso de ferimentos ocasionados pela movimentação 

de caminhões e máquinas pesadas; 

 

ü Como medida mitigadora para o impacto do desconforto acústico e da redução da 

qualidade do ar causado pela intensificação do tráfego e operação de caminhões, 

máquinas e equipamentos, sugere-se que as atividades de transporte de material 

terrígeno e de terraplenagem sejam executadas em período diurno, em horário 

comercial. Os equipamentos envolvidos deverão ser verificados quanto à 

integridade dos sistemas de controle de emissões de ruídos (abafadores e 

silenciadores) e regulagem das bombas injetoras, através de manutenções 

periódicas; 

 

ü No que se refere à propagação de material particulado (poeira) devido ao tráfego 

destes veículos, sugere-se a utilização de sistema de aspersão de água nas vias não 

pavimentadas onde trafegarão os veículos, e também, que seja feita 

periodicamente a limpeza das vias pavimentadas, especialmente nos dias de maior 

insolação e de estiagem, como forma de promover um abatimento do material 

pulverulento; 

 

ü Todo material terrígeno a ser transportado de fora, ou para fora do 

empreendimento, deverá ser coberto com lonas especiais para evitar sua suspensão 

no ar (poeira), bem como seu carreamento pelo vento; 

 

ü Ainda neste impacto (propagação de material particulado), deverão ser exigidos de 

todos os trabalhadores a utilização dos respectivos EPI's como forma de minimizar 

impactos sobre sua saúde; 

 

ü Como medida mitigadora para os impactos ambientais associados ao aumento do 

fluxo de veículos, sugere-se que sejam instalados equipamentos de sinalização da 

área do empreendimento, com atenção ao tráfego de veículos; 

 

ü Também deverá ser ministrado treinamento e/ou orientação aos motoristas e 

operadores de máquinas envolvidos com as obras visando à segurança no trânsito; 

 

ü Realizar a manutenção necessária nas vias quando constatada a presença de 

avarias decorrentes do tráfego dos veículos e equipamentos durante as obras de 
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implantação do empreendimento; 

 

ü Sugere-se que nas áreas de drenagem natural do terreno sejam instalados, com o 

próprio material de terraplenagem, taludes e bacias de contenção para os 

escoamentos superficiais, reduzindo sua velocidade para que os sedimentos 

transportados em suspensão ou por arraste sejam retidos; 

 

ü Deverão ser utilizadas também telas e mantas de proteção para evitar o 

carreamento de sedimento através da ação dos ventos; 

 

ü Deverá ser mantida a faixa de APP dos cursos da água, sendo esta uma barreira ao 

possível escoamento de sedimento em direção aos córregos existentes na área do 

terreno do Distrito Regional de Inovação. 

 

11.1.1.5. Obras Civis  

 

ü Para a mitigação dos impactos devido a impermeabilização, bem como a 

compactação do solo, deverão ser utilizados, preferencialmente, pavimentos 

permeáveis e manutenção da vegetação adjacente ao corpo d’água, bem como a 

implantação de áreas verdes no Distrito Regional de Inovação; 

 

ü Deverão ser adotados procedimentos de manuseio, coleta e destinação final dos 

resíduos sólidos através de um Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil. Sugere-se a instalação de uma Central de Resíduos, que deverá possuir um 

sistema de contenção e controle ambiental; 

 

ü O empreendedor deverá qualificar previamente prestadores de serviços para 

coleta/transporte de resíduos e destinos finais, atentando aos procedimentos 

estabelecidos no Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, 

tendo assim uma série de prestadores de serviço previamente qualificados para 

cada tipo de resíduo e devidamente licenciados pelos órgãos ambientais 

competentes; 

 

ü As áreas de manutenção e abastecimento de máquinas, deverão ser dotadas de 

controles específicos como piso impermeabilizado, bacias de contenção e sistema 

de drenagem equipado com caixas separadoras de água e óleo; 
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ü Para a destinação dos efluentes sanitários deverá ser instalada exclusivamente para 

o canteiro de obras um sistema de tratamento de esgoto; 

 

ü Como medida mitigadora para os impactos ambientais associados ao aumento do 

fluxo de veículos, sugere-se que sejam instalados equipamentos de sinalização da 

área do empreendimento, com atenção ao tráfego de veículos; 

 

ü Também deverá ser ministrado treinamento e/ou orientação aos motoristas e 

operadores de máquinas envolvidos com as obras visando à segurança no trânsito; 

 

ü Realizar a manutenção necessária nas vias quando constatada a presença de 

avarias decorrentes do tráfego dos veículos e equipamentos durante as obras de 

implantação do Distrito Regional de Inovação. 

 

11.1.2. Cenário de Operação do Empreendimento  

 

11.1.2.1. Ocupação do Distrito 

 

ü Adoção de canal de comunicação aberto junto à sociedade, abordando vários meios 

de divulgação (televisão, site, jornal e panfletos) a fim de divulgar informações 

pertinentes ao escopo do Distrito, bem como receber críticas e sugestões da 

população em geral; 

 

ü Para mitigação dos aspectos relativos à conflitos com a comunidade, propõe-se a 

criação de um espaço de convivência e de inclusão social, a partir do aumento da 

autoestima local, com reforço da cultura e identidade dos moradores do entorno, 

projeto que permitirá uma aproximação entre a população local e moradores 

imigrantes; 

 

ü Como medidas mitigadoras e de controle para o impacto relacionado a pressão 

sobre a infraestrutura e serviços públicos do Município de Itajaí, sugere-se que no 

Programa de Comunicação Social, sejam contempladas ações de comunicação e 

articulação entre empreendedor, comunidade e poder público, para serem 

discutidas e executadas ações a fim de criar, melhor equipar e ampliar as 

instituições públicas e comunitárias no Município de Itajaí; 
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ü Como medida potencializadora aos impactos positivos relacionados a redução do 

índice de desemprego, aumento da renda, do dinamismo econômico e da 

arrecadação tributária municiapal, sugere-se que o empreendimento incentive um 

canal aberto junto à sociedade, abordando vários meios de divulgação (televisão, 

site, jornal e panfletos) a fim de divulgar informações pertinentes ao escopo do 

Distrito e incentivar o desenvolvimento social e econômico do local; 

 

ü Os projetos e as ações a serem desenvolvidas no  Programa de Educação Ambiental 

visam promover estruturas de mobilização e  estimular a participação da população 

diretamente impactada e construir conjuntamente projetos com base em sua 

cultura, em suas práticas sociais; 

 

ü Como medida mitigadora para o impacto relacionado à redução da qualidade das 

águas superficiais e subterrâneas, será implantada estação de tratamento para 

atender aos padrões de qualidade exigidos para o lançamento de efluentes em 

corpos d’água, conforme a Resolução CONAMA Nº 430/2011. 

 

11.2. Medidas Compensatórias  

 

Considerando a probabilidade de ocorrência de impactos ambientais não mitigáveis 

inerentes à própria atividade de instalação e operação do empreendimento, identificados 

e avaliados no presente Estudo de Impacto Ambiental – EIA, cabe ao empreendedor acatar 

o que preconiza o artigo 36 da Lei Federal № 9.985/2000. 

 

Neste sentido, as compensações, definidas no Código Ambiental do Estado de Santa 

Catarina, Lei Estadual Nº 14.675/2009, bem como as alterações promovidas pela Lei 

Estadual 19.742/2014, quando aplicáveis, deverão ser direcionadas a uma Unidade de 

Conservação vinculada ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. A 

Portaria FATMA Nº- 02/2010 estabele a gradação de impacto ambiental para fins de 

cobrança de compensação ambiental, sendo o percentual mínimo de 0,5% (meio por 

cento) dos custos totais para a implantação so empreendimento. 

 

Portanto, indica-se que os recursos relativos à Compensação Ambiental das obras de 

implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí, caso existam, sejam destinados 

àUnidade de Conservação de Proteção Integral, Parque Natural Municipal do Atalaia Itajaí, 

localizadoa cerca de 8,4 quilômetros da área onde se pretende implantar o 

empreendimento, conforme ilustrado no capítulo referente às unidades de conservação. 
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Para tanto, os procedimentos para fins de cumprimento do compromisso de compensação 

ambiental deverão seguir o rito estabelecido pela Portaria FATMA Nº 174/2015. 
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12. PROGRAMAS AMBIENTAIS  

 

12.1. Programas de Controle e de Monitoramento 

 

Com o intuito de acompanhar as atividades decorrentes da implantação do Distrito 

Regional de Inovação de Itajaí, sugere-se a realização de alguns programas ambientais, 

conforme sumarizado abaixo. Programas de controle e monitoramento devem ser vistos 

como um processo essencial à implementação dos instrumentos de gestão ambiental, já 

que na elaboração destes programas foram considerados as possíveis influências dos 

impactos ambientais tanto os positivos, como os negativos, avaliados neste Estudo de 

Impacto Ambiental. Estes programas objetivam monitorar as atividades diretamente 

associadas às obras de instalação do empreendimento, assim como aquelas diretamente 

vinculadas a sua operação. Pretendem também acompanhar, através da análise de 

indicadores e parâmetros ambientais, a potencial ocorrência de alguma alteração 

ambiental, frente as quais se estabelecerão mecanismos de prevenção ou mitigação. Com 

isso, criam-se mecanismos estratégicos para a minimização dos impactos ambientais 

adversos, que sejam potencialmente decorrentes das obras de instalação e das atividades 

operacionais do empreendimento. 

 

12.1.1. Programa Ambiental de Construção – PAC 

 

Este programa visa determinar as medidas e formas de atuação que possam contribuir 

para a redução do desconforto provocado pelas diversas atividades inerentes à obra, e 

pelos potenciais acidentes que possam envolver veículos e pessoas durante o período de 

construção do empreendimento. Ainda, objetiva proporcionar o conhecimento e a aplicação 

das diretrizes e orientações a serem seguidas pelo empreendedor e seus contratados, com 

vistas à preservação da qualidade ambiental - meios físico, biótico e socioeconômico - das 

áreas que deverão sofrer algum tipo de perturbação em decorrência das obras. Com isso, 

espera-se minimizar, tanto quanto possível, quaisquer impactos que possam alcançar os 

elementos socioambientais inseridos no contexto do projeto. 

 

Deverão ser especialmente abordados, sem prejuízo de outras ações que possam surgir 

no decorrer do processo, os seguintes tópicos no PAC: 

 

a) Procedimentos preventivos a serem adotados, em consonância com as condições 

estabelecidas nos estudos técnicos desenvolvidos; 
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b) Avaliação da estabilidade dos solos nas frentes de trabalho, bem como dos avanços 

para além das áreas limítrofes do empreendimento, dando especial atenção às 

áreas sensíveis no entorno; 

 

c) Avaliação da conformidade dos serviços que interferem sobre os corpos hídricos; 

 

d) Estabelecimento de procedimentos a serem adotados em áreas que exijam 

obras/serviços de estabilização e instalação de dispositivos de controle de processos 

erosivos e de carreamento de sedimentos; 

 

e) Inspeções das obras civis a serem executadas, bem como das não conformidades 

que eventualmente delas decorram; 

 

f) Determinação de procedimentos para regularização imediata de não conformidades 

identificadas; 

 

g) Verificação da segurança dos trabalhadores na obra, principalmente em relação ao 

uso dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s; 

 

h) Fiscalização dos veículos, máquinas e equipamentos, quanto à periodicidade das 

manutenções e adequação às normas pertinentes. As avaliações dos veículos 

deverão ser realizadas em atenção aos procedimentos definidos nas normas 

técnicas ABNT NBR 6016:1986 e ABNT NBR 7027:2001 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT; 

 

i) Controle, em caráter permanente, da regularidade e vigência de licenças ambientais 

e/ou autorizações dos prestadores de serviços e fornecedores, inerentes à execução 

das obras e atividades; 

 

j) A elaboração dos registros do andamento das atividades ambientais de obra, as 

consolidações pertinentes – bem como a elaboração e emissão dos Relatórios de 

Acompanhamento; 

 

k) Assegurar que as obras se desenvolvam em condições de plena segurança, através 

da adoção pela empreiteira contratada, de procedimentos que apresentem o menor 

nível de interferência ambiental possível, bem como o controle de todas as 
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atividades que possam desencadear processos de degradação ou redução da 

qualidade ambiental; e, 

 

l) Verificar a utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s e coletivos – 

EPC’s por parte dos funcionários das empresas contratadas para a execução das 

obras e serviços complementares, com base na legislação aplicável, especialmente 

nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

 

O gerenciamento ambiental das obras compreenderá os procedimentos de instalação do 

empreendimento. Assim, tem seu escopo vinculado ao conjunto de ações e elementos que 

serão envolvidos durante a condução das obras:  

 

• Implantação do Canteiro de Obras; 

 

• Ações estruturais (obras propriamente ditas); 

 

• Estocagem de produtos e materiais; 

 

• Transporte de insumos ; 

 

• Manutenção de equipamentos e máquinas; 

 

• Resíduos sólidos; 

 

• Efluentes; 

 

• Emissões atmosféricas; 

 

• Emissões sonoras; 

 

• Desmobilização das obras; e, 

 

• Desmobilização do canteiro de obras.  

 

Sua abrangência, em termos de unidades envolvidas, compreende os seguintes elementos 

previstos no Projeto Executivo: 
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• Canteiro de obras;  

 

• Refeitório; 

 

• Administração; 

 

• Almoxarifado; 

 

• Estacionamento; 

 

• Oficina; 

 

• Área de segregação e estocagem de resíduos; e, 

 

• Banheiros químicos na obra. 

 

Em termos de pessoal, devem ser envolvidos: 

 

• Profissionais da área ambiental; 

 

• Engenheiros civis; 

 

• Encarregados de obras; 

 

• Colaboradores administrativos; 

 

• Operadores de veículos, máquinas e equipamentos; 

 

• Oficiais (pedreiros/carpinteiros/armadores); e, 

 

• Serventes. 

 

São resultados esperados para o Programa Ambiental de Construção – PAC: 

 

• Que sejam determinadas ações que permitam o efetivo monitoramento do 

desempenho ambiental das obras de instalação do Distrito, permitindo a 
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estruturação/revisão de Planos e Programas Ambientais para a fase de operação do 

empreendimento; 

 

• Que a geração de resíduos e efluentes possa ser minimizada, e que a disposição 

dos volumes ainda gerados possam se dar dentro das melhores condições do ponto 

de vista ambiental, respeitando as normas e a legislação vigente; e, 

 

• Que as medidas propostas contribuam para minimizar a ocorrência de emissões 

sonoras e atmosféricas provocando o mínimo de perturbação na área do 

empreendimento e em seu entorno. 

 

Início do programa: concomitante ao início das obras. 

 

Duração mínima do programa: durante todo o período de instalação do 

empreendimento. 

 

Frequência amostral: diária. 

 

12.1.2. Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação  

 

No que se refere às atividades de supressão de vegetação, é necessária a execução de 

trabalhos de resgate de fauna e flora, assim como a orientação de conduta das empreiteiras 

durante a intervenção em ambientes naturais.  

 

O Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação pretende monitorar todo 

processo de supressão, com o objetivo de: 

 

ü Demarcar os limites da área de supressão, divulgando entre os trabalhadores 

envolvidos a importância de limitar a retirada da vegetação às áreas efetivamente 

necessárias para a implantação do empreendimento; 

 

ü Conduzir a identificação de espécies vegetais nativas adequadas (menor porte) ou 

de maior interesse ambiental/paisagístico para que, sempre que possível, sejam 

utilizadas em áreas de recomposição vegetal; 

 

ü Verificar constantemente se as áreas suprimidas estão contempladas na 

autorização de corte.  
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ü Fiscalizar o procedimento de corte gradual da vegetação, minimizando os impactos 

sobre a fauna e evitando processos erosivos no solo; 

 

ü Definir procedimentos para o salvamento de espécimes da fauna, caso necessário, 

e minimizar os impactos adversos da supressão da vegetação da área do 

empreendimento sobre a fauna terrestre e sobre a avifauna; 

 

ü Resgatar, caso necessário, os espécimes faunais ameaçados pela supressão da 

vegetação e reintroduzi-los em áreas apropriadas. 

 

Após os limites da área prevista para o corte serem estabelecidos e demarcados, irá ser 

realizado o salvamento da comunidade de bromélias terrícolas das áreas que forem 

suprimidas, e a reintrodução nas áreas indiretamente afetadas. Em seguida, deverá ser 

feita a supressão do extrato herbáceo-arbustivo e sub-bosque por capina manual. 

 

O corte gradual de árvores e arvoretas, realizado através do uso de moto-serra, deverá 

ter o tombamento direcionado para as áreas nas quais a vegetação já tiver sido suprimida. 

Nestas ocasiões, a lenha resultante do corte deve ser armazenada em pilhas.  

 

Assim, com relação à estimativa do volume de material vegetal lenhoso suprimido, esta 

será realizada através da adoção das dimensões (altura, largura e comprimento) das pilhas 

edificadas com o material lenhoso cortado em toras. Por fim, sugere-se a doação de 

diálogos ambientais com os trabalhadores encarregados das atividades de supressão, para 

orientação sobre a adoção de procedimento de corte gradual da vegetação, o resgate de 

flora e fauna, bem como o ajuste de conduta dos operários ao Programa de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos.  

 

12.1.3. Sub-Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Terrestre 

 

No que se refere às atividades de supressão de vegetação, é necessária a execução de 

trabalhos de resgate de fauna, assim como a orientação de conduta das empreiteiras 

contratadas durante a intervenção em ambientes naturais. 

 

Neste sentido, a translocação é uma importante ferramenta de manejo de vida silvestre 

em programas de resgate de fauna. De forma geral, este procedimento permite a 

movimentação de organismos vivos de uma área para outra, com soltura nesta última. 
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Nos casos de reintrodução, animais são resgatados de áreas a serem destruídas, e soltos 

intencionalmente em locais apropriados ou desejados. 

 

Assim, o presente Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Terrestre tem 

como objetivo estabelecer estratégias e metodologias para manejo de fauna na Área 

Diretamente Afetada – ADA do referido empreendimento. 

 

Ainda neste contexto, o presente programa tem como objetivos específicos os seguintes 

itens: 

 

ü Identificar as espécies de animais vertebrados terrestres que ocorrem nas áreas 

diretamente afetadas e aquelas de influência indireta dos referidos 

empreendimentos; 

 

ü Realizar a translocação de animais vertebrados terrestres de áreas a serem 

destruídas; 

 

ü Identificar habitats apropriados nas áreas indiretamente afetadas pelos 

empreendimentos para a reintrodução da fauna e flora, conforme os requisitos 

ecológicos de cada grupo taxonômico. 

 

A metodologia a ser empregada consiste em utilizar técnicas específicas para captura e 

destinação de fauna. As áreas de intervenção, nas quais há previsão de supressão de 

vegetação, devem ser percorridas anteriormente ao início das atividades de corte para 

viabilizar a proteção e salvamento da fauna. Assim, nestes locais será conduzida uma 

investigação quanto à presença de animais vertebrados terrestres (aves, mamíferos, 

anfíbios e répteis) através de visualização direta ou pelos seus rastros e vestígios típicos 

(constatação de pegadas, fezes, ninhos, tocas, odores e vocalizações). Ainda, visando 

complementar a busca, ocorrerá o acompanhamento das atividades da empreiteira desde 

a supressão de vegetação propriamente dita até a retirada de troncos e galhos da faixa de 

servidão no intuito de avaliar a presença de espécies que poderão utilizar estes materiais 

como locais de abrigo.Ainda, o tipo de armazenamento e transporte dos mesmos seguiu 

especificações técnicas para cada táxon. 

 

Início do programa: no mínimo, 30 dias antes do início das obras de supressão da 

vegetação. 
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Duração mínima do programa: todo período de supressão de vegetação. 

 

Frequência amostral: diária. 

 

12.1.4. Programa de Monitoramento da FaunaTerrestre 

 

Este programa pretende contribuir para o conhecimento da fauna terrestre local 

(mastofauna, herpetofauna, entomofauna e avifauna), bem como identificar e avaliar o 

papel destas espécies no ambiente local. Os resultados obtidos podem servir como 

referência na elaboração de medidas para a preservação das espécies ocorrentes, 

associados ao desenvolvimento de ações de planejamento e gestão da área de estudo e 

seu entorno. Da mesma forma, futuras ações de educação/sensibilização ambiental, como 

forma de proteção da qualidade e conservação dos ecossistemas e de seus recursos, com 

especial destaque às espécies citadas nos documentos intitulados: Lista Oficial de Espécies 

da Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 2011), Lista 

Vermelha das espécies ameaçadas da União Internacional para Conservação da Natureza 

(IUCN, 2013) e Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (MMA, 2008). 

 

O programa objetiva descrever os métodos aplicados na amostragem dos grupos da fauna 

– entomofauna, herpetofauna, avifauna e mastofauna - apontados neste EIA, discutir 

profundamente os resultados já encontrados no programa de monitoramento ora 

executado, e analisar os dados referentes à biota terrestre durante o desenvolvimento 

deste Programa de Monitoramento, a ser realizado nas áreas de influência do Distrito 

Regional de Inovação de Itajaí. 

 

A eficiência na amostragem da fauna é altamente dependente dos métodos empregados, 

uma vez que a intensidade da amostragem pode refletir nos parâmetros a serem 

estimados. Por isso, o tipo de amostragem deve ser determinado de acordo com a natureza 

dos organismos a serem investigados. 

 

O tamanho mínimo de uma unidade amostral deve ser aquele que reflita a estrutura da 

comunidade, e a amostragem deve ser suficientemente grande para representar 

adequadamente a diversidade da área estudada. Para isso, as unidades amostrais devem 

conter as variações naturais da fisionomia, áreas mais fechadas, mais abertas, de modo 

que a variância entre as unidades seja minimizada.  
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Para as amostragens do grupo dos anfíbios e répteis levar-se-á em consideração os 

aspectos da estrutura dos habitats presentes nas áreas inseridas nos limites da área de 

influência direta do empreendimento, assim como o registro oportunista de espécies 

reconhecidas na área de influência indireta desse empreendimento. As amostragens serão 

realizadas através de trilhas ou transectos e armadilhas, para herpetofuna, de acordo com 

a relevância na contribuição para o entendimento da ocorrência ou potenciais ocorrências 

das principais espécies que representam cada grupo.  

 

Para amostrar a população de mamíferos que habitam as áreas cobertas pelo Programa de 

Monitoramento, inseridas nas unidades territoriais propostas, serão utilizados uma série 

de métodos para os diferentes grupos de mamíferos:  

 

ü Armadilhas não letais para pequenos mamíferos; 

 

ü Trilhas diurnas e noturnas para observação direta e de vestígios/atropelamentos; 

 

ü Armadilhas fotográficas; 

 

ü Pitfalls; 

 

ü Observação de pegadas. 

 

Com relação aos quirópteros (mastofauna voadora), o levantamento será realizado através 

de redes instaladas em ambientes pré-estabelecidos dentro das unidades territoriais 

sorteadas durante noites consecutivas. 

 

Para o estudo da avifauna serão considerados registros auditivos, visualização direta das 

aves e informações bibliográficas para se formar uma lista prévia das espécies da região. 

 

Início do programa: 30 dias antes do início das obras de instalação do empreendimento. 

 

Duração mínima do programa: 24 meses após o início da fase de operação do 

empreendimento. 

 

Frequência amostral: bimestral. 
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12.1.5. Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC e 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS 

 

Por tratar-se de um Distrito de Inovação (Loteamento), após a conclusão das obras de 

implantação do empreendimento, a gestão dos resíduos sólidos das Zonas de Inovação, 

Zona de Produção e Zona Mista ficará a cargo do serviço público de coleta oferecido pela 

Prefeitura Municipal de Itajaí, enquanto que os lotes industriais, dependendo da atividade 

a ser desempenhada, deverá elaborar seu próprio Plano de Gerenciamento de Resíduos, 

de forma a atender às condicionantes legais pertinentes ao desenvolvimento da atividade. 

 

Sendo assim, para a fase de implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí, o 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos visa estabelecer práticas e procedimentos a 

serem adotados com o intuito de minimizar os impactos ambientais negativos e atender 

aos requisitos legais e normativos relacionados às obras de instalação do empreendimento.  

 

O programa deve proporcionar o conhecimento e aplicação das diretrizes e orientações a 

serem seguidas pelo empreendedor e seus contratados durante o desenvolvimento das 

obras do empreendimento, com vista à correta gestão de todos os resíduos sólidos 

oriundos das atividades humanas. Desta forma, poderá assegurar a proteção das áreas 

diretamente afetadas pelas obras, considerando tanto os elementos ambientais quanto a 

população do entorno e os próprios trabalhadores. 

 

Para assegurar sua eficiência e eficácia, este Programa deverá estar pautado no 

atendimento aos requisitos legais, visando às melhores práticas de minimização da 

geração, de coleta e correta destinação dos resíduos. 

 

O PGRS tem o objetivo de minimizar a geração de resíduos na fonte, adequar a segregação, 

controlar e reduzir riscos ao meio ambiente e assegurar o correto manuseio e disposição 

final, em conformidade com a legislação vigente, atendidas as determinações da Lei Nº 

12.305, de agosto de 20105. Desta forma, estimula a redução do consumo de recursos 

naturais, e coaduna-se com a formação do senso crítico de funcionários próprios e 

terceirizados, incentivando a reutilização e/ou a recuperação de materiais recicláveis e 

melhorando as condições do ambiente de trabalho. 

 

                                           
5 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos (Art. 4º). 
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Para a fase de obras para a instalação do loteamento, em face da natureza das ações 

previstas, deverá ser adotado um Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 

Civil – PGRCC, ajustado à realidade das obras. Este Programa deve estabelecer 

procedimentos necessários para o correto manejo e destinação ambientalmente adequados 

dos resíduos sólidos gerados durante a fase de implantação, que serão provenientes, 

principalmente, do canteiro de obras, e que, assim, caracterizam-se como resíduos de 

construção civil, nos termos da Resolução CONAMA Nº 307/2002. 

 

Início do programa: concomitante ao início das obras. 

 

Duração mínima do programa: inicia imediatamente com as obras e terá um caráter 

permanente, até a sua conclusão. A gestão dos resíduos sólidos da construção civil será 

finalizado assim que o empreendimento obtiver a sua Licença Ambiental de Operação, 

quando inicia a fase de responsabilidade do Poder Público Municipal na gestão dos resíduos 

de forma permanente. 

 

Frequência amostral: diária. 

 

12.1.6. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas e 

Superficiais  

 

Este programa visa monitorar os parâmetros físico-químicos das águas superficiais 

(córregos) e das águas subterrâneas da área diretamente afetada pelas obras de instalação 

e operação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí. O programa caracteriza-se como 

uma importante ferramenta para a identificação das potenciais alterações geradas pelas 

atividades associadas ao empreendimento que, por vezes, podem representar impactos 

adversos ao ambiente onde se desenvolve. 

 

Os poços de monitoramento são utilizados em diversas circunstâncias comobjetivo de 

monitorar os parâmetros físico-químicos das águas superficias e das subterrâneas do 

aquífero livre na área do empreendimento. Objetivam assim caracterizar e identificar as 

potenciais alterações geradas pelas atividades associadas à operação do empreendimento 

que, por vezes, podem representar impactos adversos ao ambiente. 

 

A coleta das amostras das águas subterrâneas para a realização das análises deve ser 

realizada seguindo os procedimentos da NBR 13895/1997. Inicialmente, deve ser feita a 

mensuração do nível hidrostático, e posteriormente a medição dos parâmetros in 



AMFRI  ACQUAPLAN 

__________________________________________________ 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA   - 12-910 - 
Capítulo XII – Programas Ambientais 

situatravés de sonda multiparâmetros dos seguintes parâmetros: Temperatura, Potencial 

Hidrogeniônico (pH), Salinidade, Oxigênio Dissolvido (OD) e Turbidez, Condutividade e 

Sólidos Dissolvidos Totais. 

 

As amostras de água subterrânea devem ser coletadas com a utilização de amostradores 

do tipo bailer, sendo que para cada poço de monitoramento utiliza-se um amostrador 

distinto, evitando assim a contaminação cruzada. 

 

Já condizente às águas superficiais, um dos maiores reflexos dos problemas causados pelo 

crescimento demográfico e o atual padrão de desenvolvimento agrícola está intimamente 

relacionado à escassez dos recursos hídricos, tanto em quantidade como em qualidade, 

provocada pelas crescentes demandas dos usos da água e pela poluição.  

 

A avaliação das águas superficiais do Distrito Regional de Inovação será realizada através 

de análises periódicas de parâmetros físico-químicos e microbiológicos das águas, sendo 

este executado ao longo de todo o processo de instalação do empreendimento. Desta 

forma, este Programa passa a ser uma importante ferramenta para a identificação das 

potenciais alterações geradas por tais processos que, por vezes, podem apresentar 

impactos adversos ao ambiente.As amostras de água coletadas deverão ser analisadas em 

laboratório, levando em consideração os parâmetros analisados para o diagnóstico do EIA, 

sendo que a determinação da concentração dos parâmetros analisados deverá ser realizada 

atendendo ao disposto na Resolução CONAMA N° 357/05. 

 

Início do programa: um mês anterior ao início das atividades de instalação. 

 

Duração mínima do programa: durante as atividades de instalação e 24 meses após a 

conclusão das obras, com o início das atividades de operação do empreendimento. 

 

Frequência amostral: trimestral. 

 

12.1.7. Programa de Monitoramento dos Nívies de Pressão Sonora  

 

Este programa visa caracterizar e monitorar o Nível de Pressão Sonora Equivalente (Leq 

dB[A]) e/ou – caso necessário – o Nível de Pressão Sonora Corrigida (Lc dB[A]) na área 

do empreendimento e em seu entorno, através da medição dos Níveis de Pressão Sonora 

Instantânea (Li). Desta forma, deve-se acompanhar a evolução dos níveis sonoros gerados 

pelas obras de instalação junto ao empreendimento e às áreas residenciais mais próximas. 
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Estes resultados obtidos devem ser comparados com os limites estabelecidos pela 

Resolução CONAMA N° 001, de 8 de março de 1990, através das condições exigíveis para 

avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades e metodologia fixada pela NBR 

10.151 de 2000. 

 

As coletas dos níveis de pressão sonora na área de influência dos processos relacionados 

às obras e em seu entorno deverão ser realizadas utilizando um medidor de níveis de 

pressão sonora – decibelímetro - devidamente calibrado  

 

Durante as medições deverão ser registradas em planilha de campo todas as observações 

relativas às distintas fontes emissoras de ruídos do entorno, que possam vir a interferir 

nas medições realizadas, possibilitando assim uma posterior análise correlativa entre as 

observações em campo e os registros instantâneos de pressão sonora.  

 

A avaliação dos resultados do monitoramento dos níveis de pressão sonora deverá ser 

realizada considerando os Níveis de Critério de Avaliação – NCA’s estabelecidos na NBR 

10.151 (2000), considerando as ocupações do entorno dos pontos de monitoramento e o 

zoneamento arbitrado pelo Plano Diretor do Município de Itajaí. 

 

Início do programa: anteriormente ao início das obras de instalação. 

 

Duração mínima do programa: durante as obras de instalação e 24 meses após a 

entrada em operação do empreendimento. 

 

Frequência amostral: mensal. 

 

12.1.8. Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar 

 

As obras de instalação de empreendimentos desta natureza exigem a movimentação de 

máquinas e veículos pesados, circulando em uma grande área, entretanto, relativamente 

restrita por limitar-se ao terreno onde se pretende implantar o Distrito Regional de 

Inovação, sendo que estes veículos implicam em emissões de gases com potencial 

poluidor, conforme regulamenta a legislação brasileira. Tais emissões, notoriamente, 

podem provocar alterações nas condições ambientais, interferindo em padrões naturais e 

provocando perturbações nos mais variados meios, em distintas escalas espaciais e de 

intensidade.  
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Aliado a isso, pode-se dizer que esta região é sinônimo de tráfego intenso de veículos 

pesados, visto que a rodovia estadual SC-486 é um importante eixo viário de escoamento 

de cargas gerais em direção aos portos de Itajaí e Navegantes devido aos portos secos ao 

longo dessa via, bem como é consolidada como principal via de integração ao município de 

Brusque com o litoral. Neste sentido, as emissões liberadas por motores de combustão 

diretamente vinculadas ao tráfego nesta rodovia, por serem de maior intensidade e 

frequencia de ocorrência, podem influenciar a qualidade do ar na área a ser implantado o 

empreendimento. 

 

Assim, para a avaliação das emissões a partir de fontes móveis a operarem na área a ser 

implantado o Distrito, poderá ser aplicada a metodologia do Anel de Ringelmann, que 

consiste em uma escala de tons de cinza (Figura 349), posicionando um anteparo branco 

por detrás da emissão, um observador compara a fumaça que sai do escapamento do 

veículo com os tons da escala, que varia do n° 1 (baixa densidade) até n° 5 (alta 

densidade). A CETESB considera como regular os veículos que apresentam emissão de 

fumaça preta inferior ao padrão nº 2 da Escala. Isso corresponde a uma emissão 

praticamente invisível. 

 

 
Figura 349. Escala de Ringelmann (Fonte: CETESB, 
2004). 

 

Para realizar o diagnóstico da qualidade do ar, devem ser empregadas as normas técnicas 

relativas ao monitoramento atmosférico. Eventualmente, análises comparativas com 

outras metodologias, sem prejuízo da aplicação daquelas aprovadas pela ABNT, poderão 

ser executadas, como forma de avaliar sua acuracidade. 
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Início do programa: anterior ao início das obras. 

 

Duração mínima do programa: durante toda a fase de obras, até o início das atividades 

de operação do empreendimento. 

 

Frequência amostral: mensal. 

 

12.1.9. Programa de Moniotoramento da Eficiência da Estação de Tratamento de 

Efluentes – ETE 

 

Este programa de monitoramento visa avaliar a eficiência do sistema de tratamento dos 

efluentes sanitários, visto que será instalada uma Estação de Tratamento de Efluentes – 

ETE durante a fase de operação do empreendimento. 

 

Este contínuo monitoramento com ênfase na eficiência do sistema de tratamento, deverá 

adotar como padrão de avaliação as referências legais da Resolução CONAMA Nº 357/2005, 

Resolução CONAMA Nº 430/2011 e a Portaria FATMA Nº 017/2002. 

 

Início do programa: concomitantemente ao início da operação da ETE. 

 

Duração mínima do programa:durante toda a fase de funcionamento da ETE. 

 

Frequência amostral: mensal. 

 

12.1.10. Programa de Educação Ambiental  

 

12.1.10.1. Introdução  

 

Segundo Quintas et al. (2006), a educação ambiental deve ser encarada como um 

instrumento para a participação, cidadania e desenvolvimento. Segundo os mesmos 

autores, a educação ambiental coloca-se como importante instrumento para viabilizar a 

participação e o controle social no processo de licenciamento de quaisquer 

empreendimentos que, de alguma forma, possam afetar o meio ambiente e, por 

consequência, a qualidade de vida das populações.   

 

De forma geral, entende-se que a ocorrência dos possíveis impactos mencionados pela 

população entrevistada na ocasião do desenvolvimento do Diagnóstico Socioambiental 
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Participativo (DSAP) para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Distrito 

Regional de Inovação de Itajaí, pode ocasionar um abalo à cultura e identidade das 

localidades mais próximas ao empreendimento, com ênfase ao bairro Itaipava pelas 

modificações impostas à dinâmica espacial, socioeconômica e populacional instaurada.  

 

Caso os impactos não sejam bem acompanhados, isso pode resultar na desunião dos 

moradores, perda do senso de comunidade, diminuição de renda, pressão sobre os serviços 

e infraestruturas públicas entre outros aspectos. Por outro lado, se forem bem conduzidos, 

podem se tornar uma oportunidade de desenvolvimento, em decorrência do resgate da 

cultura local, a qual aos poucos está se perdendo, e da implantação de uma nova 

alternativa econômica, associada, principalmente, à atividade turística. 

 

Os projetos e as suas ações a serem desenvolvidas no âmbito do Programa de Educação 

Ambiental visam promover estruturas de mobilização e repertórios político-culturais de 

contenção, conforme preveem Quintas et al. (2006). As estruturas mencionadas 

compreendem a promoção do engajamento dos grupos sociais diretamente afetados pelo 

empreendimento no processo de transformação espacial e social, ou seja, para que eles 

participem, opinem e conduzam projetos que atenuem e mitiguem as alterações pelas 

quais passará a comunidade. Ou seja, pretende-se estimular a participação da população 

diretamente impactada e construir conjuntamente projetos com base em sua cultura, em 

suas práticas sociais.  

 

Para efeitos desse estudo consideram-se as medidas de mitigação aquelas que visam 

minimizar ou evitar o agravamento dos impactos socioambientais identificados, enquanto 

que as medidas compensatórias visam promover ações de transformação e 

desenvolvimento socioambiental na região.  

 

12.1.10.2. Objetivos e Justificativas  

 

Pretende-se, portanto, com o Programa de Educação Ambiental do Distrito Regional de 

Inovação de Itajaí desenvolver ações educativas junto aos habitantes de Itajaí, visando 

potencializar as modificações benéficas e reduzir as negativas, principalmente, com os 

grupos diretamente afetados, considerados aqueles que residem ou utilizam as áreas nas 

proximidades do empreendimento em questão. 

 

A educação ambiental é um importante instrumento para que a sociedade avalie as 

implicações de empreendimentos que, de alguma forma, afetam o meio ambiente e, por 
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consequência, a qualidade de vida das populações. Diante disso, justifica-se o 

desenvolvimento deste Programa pelas possíveis alterações na dinâmica espacial e 

socioeconômica a serem causadas nas comunidades do entorno do futuro 

empreendimento. Ou seja, se bem conduzidos, os projetos de educação ambiental 

minimizam a possibilidade de desencadeamento de impactos negativos e potencializam a 

dos positivos. 

 

12.1.10.3. Procedimentos Metodológicos  

 

Os projetos sugeridos se fundamentam nos princípios da economia solidária, na 

emancipação e autogestão dos grupos sociais organizados, a fim de proporcionar o 

protagonismo social das comunidades do entorno. Os projetos são interdependentes e 

ocorrerão concomitantemente com diferentes públicos, de forma a se complementarem e 

atingirem o objetivo geral comum, já mencionado: potencializar os impactos positivos a 

serem gerados pelo Distrito Regional de Inovação de Itajaí. É importante ressaltar que a 

implantação dos projetos propostos buscará apoio de outras entidades públicas e privadas 

da região, com ênfase às instituições de ensino, SEBRAE, EPAGRI, Associações e grupos 

sociais organizados do Município.  

 

A partir dos resultados do DSAP, reunindo as sugestões da população, em consonância 

com as linhas de ações descritas na Instrução Normativa Nº 2 do IBAMA (BRASIL, 2012), 

sugere-se os projetos listados na Tabela 144e Tabela 145. Lembrando que as linhas de 

ações supracitadas orientam o desenvolvimento dos programas de educação ambiental 

vinculados a este processo de licenciamento. 

 

Tabela 144. Projetos de educação ambiental mitigadores dos impactos socioambientais 
diagnosticados, reunindo as sugestões da população em consonância com as linhas de ações da IN 
02/2012. 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL – PEA 

Iniciativas 
sugeridas 

Sujeitos 
prioritários da 

ação 
educativa 

Impacto Linha de Ação IN 
02/2012 

COMPONENTE I – PEAC 
Projeto Distrito 

Regional de 
Inovação de Itajaí: 

patrimônio 
comunitário 

Moradores da 
AID 

Sentimento de não 
pertencimento ao 

empreendimento e aos 
benefícios gerados pelo 

empreendimento 

Linha de ação C – linha a ser 
proposta pelo empreendedor 

com base no DSAP 

Projeto 
Sensibilização 

Ambiental para o 
Turismo Comunitário 

Moradores da 
AID 

Abalo a cultura local 

Linha de ação C – linha a ser 
proposta pelo empreendedor 

com base no DSAP (como 
exemplo formas de 

capacitação alternativas 
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL – PEA 

Iniciativas 
sugeridas 

Sujeitos 
prioritários da 

ação 
educativa 

Impacto Linha de Ação IN 
02/2012 

COMPONENTE I – PEAC 
ligadas ao modo de vida 

local) 

Projeto de Controle 
Social Sobre as 

Políticas Públicas 

Instituições e 
grupos sociais 
organizados de 

Itajaí 

Aumento da pressão 
sobre serviços e 

infraestrutura pública 

Linha de Ação B - Formação 
de habilidades e 

competências para os grupos 
sociais afetados pelo 

empreendimento para 
exercício de Controle Social 

sobre políticas públicas 

Centro de Vivência 
Comunitário para 

Educação, Cultura e 
Lazer 

Moradores da 
AID 

 

Componente I PEAC - 
Programa de Educação 

Ambiental para a 
Comunidade, 

Linha de ação C: formas de 
capacitação em atividades 

produtivas alternativas 
ligadas ao modo de vida 

local 

COMPONENTE II – PEAT 

PEAT – Programa de 
Educação Ambiental 
aos Trabalhadores 

 

Colaboradores 
diretos e 
indiretos 

Eventuais danos ou 
transtornos ambientais 

causados pelos 
colaboradores do 
empreendimento. 

Componente II PEAT – 
Programa de Educação 

Ambiental aos Trabalhadores 

Fonte: ACQUAPLAN – 2017. 

 

Tabela 145. Projetos mitigadores dos impactos socioambientais diagnosticados, reunindo as 
sugestões dos entrevistados 

PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO 

Programa de Educação no 

Trânsito 

Moradores locais, 

caminhoneiros e 

demais usuários das 

rodovias de acesso ao 

empreendimento 

Programa ambiental 

recomendado pela equipe 

técnica do DSAP e presente 

como Medida de Mitigação e 

Compensação sugerida no EIA 

Programa de Comunicação 

Social 

 

Comunidades 

diretamente afetadas 

com as obras  

Programa ambiental 

recomendado pela equipe 

técnica do DSAP e presente 

como Medida de Mitigação e 

Compensação sugerida no EIA 

Programa de Monitoramento 

da água e do ar 

Comunidades 

diretamente afetadas 

com as obras 

Programa ambiental presente 

como Medidas de Mitigação e 

Compensação sugeridas no EIA 

Fonte: ACQUAPLAN – 2017. 
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A seguir se descreve as diretrizes dos projetos propostos, os quais deverão serem 

executados após emissão da licença da instalação do empreendimento. 

 

Componente I 

 

Com base na IN Nº 02/2012, o Componente I do PEA é direcionado aos grupos sociais da 

Área De Influência Direta da atividade em processo de licenciamento. No DSAP, identificou-

se como sujeitos preferenciais das ações educativas os moradores na Área De Influência 

Direta. As iniciativas voltadas a esse público estão detalhadas no Projeto de Sensibilização 

Ambiental para o Turismo Comunitário, para evitar que as alterações a serem causadas na 

dinâmica espacial, social e econômica das comunidades do entorno tenham como 

consequência a perda da cultura e da história delas. Por outro lado, visa também 

potencializar os ganhos econômicos dessas comunidades, a partir do estímulo ao 

empreendedorismo e do turismo com base em seu saber-fazer. 

 

Dentre os principais impactos a serem mitigados ou compensados pelos projetos propostos 

estão as alterações a serem causadas à dinâmica espacial, associadas às pressões sobre 

os serviços públicos, a exemplo de sobrecarga das vias, aumento da demanda pelos 

serviços de abastecimento de água, tratamento de esgoto, recolhimento de resíduos, 

aumento da insegurança, entre outros. Na medida em que essas são atribuições da 

administração municipal, saem do escopo de atuação direta do empreendedor. Logo, 

propõe-se ações de estímulo ao empoderamento da população, para que ela tenha voz 

ativa e cobre as mudanças necessárias do poder público e, quando necessário, do próprio 

empreendedor. Portanto, a fim de justamente potencializar os impactos positivos a serem 

gerados Distrito Regional de Inovação de Itajaí, propõe-se o ProjetoDistrito Regional de 

Inovação de Itajaí: patrimônio comunitário. 

 

Seguindo as diretrizes metodológicas propostas por Quintas et al. (2006), esse Projeto visa 

minimizar as assimetrias na distribuição dos ônus e bônus entre as diversas esferas da 

sociedade, buscando proporcionar condições para a intervenção qualificada dos grupos 

sociais organizados e da própria população.  

 

A seguir cada projeto será detalhado, sendo elencado seus objetivos, principais ações e 

indicadores. 
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12.1.10.4. Projeto Semsibilização Ambiental para o Turismo Comunitário  

 

O turismo é capaz de evidenciar, ao longo do processo, a importância da paisagem para 

as comunidades receptoras, como também a valorização do patrimônio cultural daquele 

local. Isso, pois, a comunidade passa a identificar a paisagem como um atrativo turístico 

e como um legado cultural, que conta parte de sua história, que dá identidade e reforça 

sua autoestima, que tem importância e valor para todos os seus membros. Como 

consequência, o turismo incentiva a recuperação da memória coletiva, através do 

reconhecimento por parte de seus cidadãos daquilo que tem significado em suas 

comunidades enquanto patrimônio, com intuito de fortalecimento dos laços de identidade 

(YAZIGI, 1996). 

 

Diante disso, entende-se que a sensibilização ambiental para o turismo de base 

comunitária, pode auxiliar no desenvolvimento local aliado a valorização e promoção da 

identidade cultural, das riquezas específicas, da biodiversidade e da sustentabilidade das 

comunidades tradicionais e de seus ecossistemas associados. 

 

Sugerir uma ação prioritária e estratégica para desenvolvimento do Turismo, vocação 

econômica comum a toda a região, a partir de um mapeamento das demandas e 

elaboração de um relatório com essa ação, o qual terá o comprometimento de execução 

pelo poder público municipal é extremamente importante. 

 

12.1.10.5. Objetivos e Justificativas  

 

O objetivo primordial desse projeto é promover a sensibilização ambiental para o 

desenvolvimento do turismo de base comunitária no bairro Itaipava.  

 

Justifica-se a estruturação desse projeto para mitigar os impactos oriundos da instalação 

e operação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí, tais como: abalo na cultura local, 

além das alterações impostas à dinâmica espacial e socioeconômica local. 

 

Conforme mencionado na introdução, o turismo protagonizado pela comunidade tradicional 

é uma atividade que valoriza a paisagem e a cultura local. Portanto, constitui-se em um 

incentivo à população perpetuar certos hábitos culturais e reconhecer o valor da paisagem 

em que está inserida, auxiliando, como consequência, na sua conservação. Por outro lado, 

o turismo fomenta o comércio local, na medida em que valoriza o consumo de produtos 
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fabricados pela própria comunidade; portanto contribui para a geração de renda e 

desenvolvimento econômico sustentável. 

 

Justifica-se ainda este projeto por se enquadrar na Linha de Ação C da Instrução Normativa 

02/2012 que orienta a realização de projetos com base nos resultados do Diagnóstico 

Socioambiental Participativo, em formas de capacitação em atividades produtivas 

alternativas, ligadas ao modo de vida local. 

 

12.1.10.6. Normas e Documento Referenciais  

 

O desenvolvimento deverá se embasar em alguns materiais desenvolvidos pelo Ministério 

do Turismo, a exemplo da metodologia de Inventário da Oferta Turística do Ministério do 

Turismo (2011); assim como, Turismo de Base Comunitária (BARTHOLO et al., 2009), 

Manual Caiçara de Ecoturismo de Base Comunitária (Instituto ECOBRASIL), e o Relatório 

Técnico do Projeto Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS) da Zona Costeira 

Catarinense (EPAGRI, 2014.) 

 

12.1.10.7. Diretrizes Metodológicas  

 

As diretrizes metodológicas envolverão processos de pesquisa-ação, de forma a aliar essas 

duas vertentes no levantamento das possibilidades e no desenvolvimento das mesmas, 

por meio das ações fomentadas. As pesquisas serão orientadas para caracterizar as 

trajetórias de desenvolvimento e dinâmicas territoriais, levantar as identidades culturais, 

os atores sociais, as ameaças, as potencialidades, e as iniciativas inovadoras de 

empreendedorismo social e turístico que devem ser fomentados.  

 

Já no campo das ações, este projeto pretende trazer para a prática e concretizar as 

possibilidades levantadas na pesquisa.Para isso serão realizadas oficinas de sensibilização 

ambiental, cursos, reuniões técnicas e a formação de grupos de trabalhos orientados para 

definir o plano de ação e as prioridades da comunidade. 

 

Ao final dessas etapas terão sido construídos, juntamente com a população local, 

resultados concretos, tais como: roteiros turísticos de base comunitária; material para 

divulgação e comércio da iniciativa; produtos e serviços turísticos qualificados e 

diferenciados com enfoque na identidade cultural local (gastronomia, artesanato, historias, 

conhecimentos populares locais, entre outros). 
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12.1.10.8. Indicadores do Projeto  

 

Dentre os principais indicadores a serem monitorados, cita-se: 

 

• Número de produtos culturais levantados; 

 

• Número de oficinas, curso, capacitações e reuniões técnicas realizadas;  

 

• Plano de ação elaborado pelo grupo de trabalho; 

 

• Quantidade de participantes nas atividades promovidas; 

 

• Mídias e parcerias consolidadas para a divulgação dos produtos e serviços 

instituídos; 

 

• Produtos e serviços turísticos estruturados; 

 

• Número de visitantes e turistas nas comunidades estruturadas. 

 

12.1.10.9. Ações Corretivas e Medidas Mitigadoras  

 

As ações promovidas deverão repercutir no fluxo turístico de qualidade e sustentável nas 

comunidades próximas ao empreendimento. Na medida em que não houver esse fluxo, 

novas ações de promoção da atividade turística de base comunitária deverão ser 

realizadas.  

 

12.1.10.10. Projeto Distrito Regional de Inovação de Itajaí: Patrimônio Comunitário  

 

Ao se realizar as entrevistas, constatou-se que uma parcela da população local demonstrou 

certo receio em relação ao empreendimento, por não se sentirem partícipes. Na visão desta 

parcela da sociedade o empreendimento beneficiará apenas a população com alto poder 

aquisitivo, turistas e visitantes da cidade, no entanto, a população local ficará com o ônus 

da atividade, evidenciada pelo aumento da pressão sobre os serviços e infraestrutura 

pública, consequência do aumento no contingente populacional durante a temporada.  
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Assim, é preciso repensar formas de distribuir igualitariamente os ônus e os bônus do 

empreendimento, tanto para a população local, quanto para os trabalhadores diretos, 

proprietários e usuários. 

 

Somado a isso, esse projeto também se justifica para mitigar ainda mais o impacto gerado 

de expectativa de geração de mais empregos pela população diretamente impactada, pois 

conforme afirma Acselrad (2005) a questão ambiental mostra-se cada vez mais central e 

vista crescentemente como indissociável das tradicionais questões sociais do emprego e 

renda.  

 

12.1.10.11. Objetivos e Justificativas  

 

O objetivo primordial desse projeto é implantar diversas estratégias e ações para tornar a 

população residente no Município de Itajaí partícipe do empreendimento, empoderando 

grupos sociais organizados para planejar formas de conhecer os interesses coletivos dos 

cidadãos, as necessidades locais e distribuir igualitariamente o ônus e o bônus a serem 

gerados. 

 

A ponderação entre o ônus imposto e o benefício trazido é justificável para mitigar o 

impacto mencionado pelos entrevistados do DSAP. Esta ferramenta de participação popular 

demonstrou o receio dos moradores locais frente ao elevado número de turistas que 

passarão pela cidade durante a temporada de verão, quanto a cidade já apresenta sinais 

de exaustão dos serviços e infraestrutura pública. Da mesma forma, este projeto justifica-

se para reverter o sentimento de exclusão dos cidadãos das classes baixa e média. 

 

Justifica-se ainda este projeto por se enquadra na Linha de Ação C da Instrução Normativa 

02/2012 que orienta a realização de projetos com base nos resultados do diagnóstico 

socioambiental participativo, em formas de capacitação em atividades produtivas 

alternativas, ligadas ao modo de vida local. 

 

12.1.10.12. Normas e Documentos Referencias  

 

- Lei Nº 9.795/1999: Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA. 

 

- Decreto Nº 4.281/2002: regulamenta a PNEA. 

 

- Resolução CONAMA nº 422/2010  
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- Instrução Normativa Nº 02/2012. 

 

- Nota Técnica Nº 13/2012 – COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA. 

 

Deve atender, também, ao Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis 

e Responsabilidade Global, que é um documento gerado a partir de amplo processo 

mundial de consulta. O Tratado teve inicialmente como signatário a sociedade civil, 

representada na Jornada Internacional de Educação Ambiental, Fórum Global paralelo à 

Rio-92, e é até hoje uma referência para a Educação Ambiental. Outros documentos 

importantes para referenciar este projeto são de Loureiro (2009) e Quintas (2006), que 

discursam sobre a educação ambiental no contexto de medidas mitigadoras e 

compensatórias: o caso do licenciamento.  

 

12.1.10.13. Diretrizes Netodológicas  

 

Propõe-se a estruturação de ações de acordo com as sugestões e opiniões dadas pelos 

entrevistados durante o DSAP, no entanto, rearranjadas pelos técnicos ambientais. 

Portanto, para a população local seria interessante o empreendedor reservar um espaço 

interno para alocar exposições e divulgações de grupos sociais organizados do município. 

No entanto, este espaço deve priorizar aqueles que desempenham atividades que 

permeiam as áreas de turismo, esporte, educação ambiental e responsabilidade social para 

fortalecer as iniciativas locais e emponderá-los. A definição do regimento interno deste 

espaço colaborativo, assim como o cronograma de participação das instituições locais 

deverá ser construído via reuniões e metodologias participativas, por um grupo ou conselho 

formado por representantes das instituições interessadas na proposta. 

 

Outras ações deste programa, também poderiam ser estudadas e implantadas via conselho 

acima citado. Uma delas seria a proposição de ações que tornem viável a participação dos 

moradores locais nas atividades promovidas pelo empreendimento, como o custeio de taxa 

de menor valor ou promocional para moradores locais, oportunizando o envolvimento dos 

mesmos nas atividades do terminal. Ou ainda poderiam ser realizadas promoção em 

eventos e ocasiões especiais com entrada gratuita para os moradores locais. 

 

Uma linha de ação também proposta pelos moradores locais foi a criação de um banco de 

currículos para organizar os processos seletivos de forma a priorizar o recrutamento dos 

moradores locais. Entretanto,neste cenário, é possível que os candidatos locais não 

apresentem o perfil profissional ideal para a contratação,logo, como sugestão, é proposto 
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a promoção de cursos de qualificação profissional gratuitos ou com preços acessíveis 

destinados a capacitação dos candidatos pré-selecionados. Em tempo é importante 

mencionar que as organizações sempre devem rever suas carências de recurso humano a 

curto, médio e longo prazo, realizando cursos de aperfeiçoamento ou qualificação 

profissional de forma continua e cíclica.  

 

Estes  cursos devem beneficiar uma extensa gama de pessoas e  profissionais de diversas 

qualificações e setores, das quais pode-se destacar as seguintes áreas: atendimento ao 

público, idiomas, higiene e manipulação de alimentos, dentre outros. 

 

12.1.10.14. Indicadores do Projeto  

 

Dentre os principais indicadores a serem monitorados, cita-se: 

 

• Número de ações, eventos e promoções consolidadas para tornar a população local 

partícipe dos benefícios promovidos pelo Distrito Regional de Inovação de Itajaí;  

 

• Número de currículos de moradores locais cadastrados no banco de dados; 

 

• Número de cursos de aperfeiçoamento subsidiados para a população local; 

 

• Número de vagas e de formandos nos cursos promovidos; 

 

• Número de moradores locais encaminhados ao mercado de trabalho. 

 

12.1.10.15. Ações Corretivas e Medidas Mitigadoras  

 

É importante que os indicadores desse projeto sejam constantemente acompanhados, a 

fim de averiguar a adesão dos grupos sociais organizados e dos moradores locais nas ações 

propostas e os resultados alcançados. Para tanto, sugere-se a realização regular de 

pesquisas na comunidade, a fim de averiguar a adesão da população ao projeto, seus 

efeitos, resultados e influência em relação a opinião da população acerca do 

empreendimento. 
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12.1.10.16. Púbolico Alvo  

 

Moradores da AID. 

 

12.1.10.17. Projeto de Comtrole Social Sobre as Políticas Públicas  

 

Nos casos de precariedade na infraestrutura e serviços públicos, agravados pelo aumento 

populacional ocasionado pelo empreendimento, o IBAMA orienta desenvolver projetos para 

mobilizar e reunir os atores sociais afetados pelo empreendimento para exercício de 

controle social sobre as políticas públicas. Importante ressaltar que o Distrito Regional de 

Inovação de Itajaí aumentaria consideravelmente a arrecadação de impostos municipais 

(ISS) e estaduais (ICMS), sendo também inerente que este incremento na arrecadação 

tributária deverá ser revertido em melhorias nos serviços e infraestrutura públicos.  

 

No âmbito do Programa de Educação Ambiental (PEA), apresenta-se um projeto para 

mobilizar e instrumentalizar a população a participar das discussões e reuniões nas 

decisões acerca dos investimentos governamentais necessários para suprir as demandas 

de infraestrutura e equipamentos públicos, isto é, um programa para controle social das 

políticas públicas. Para tanto, sugere-se a elaboração de um Projeto do PEA na linha de 

ação B: formação de habilidades e competências aos grupos sociais afetados pelo 

empreendimento, para fins de controle social sobre as políticas públicas. 

 

Dentre essas ações, sugere-se a articulação da população para criação de comitês gestores 

representando os interesses da AID considerados os mais impactados pelo 

empreendimento, para investigar e controlar as decisões do poder público. 

 

Este projeto visa promover o aumento do protagonismo e empoderamento social das 

comunidades do entorno do empreendimento em questão. Conforme foi descrito no 

diagnóstico socioeconômico, parte dessas comunidades apresenta receio pela operação do 

empreendimento devido à ausência de infraestrutura básica para atender o aumento no 

fluxo populacional. Ações voltadas para inclusão dessas, demandam na prioridade do 

investimento público e criação de redes de apoio e incentivo para a aprimorar a capacidade 

dos indivíduos e dos grupos identificados como socialmente vulneráveis em obterem o 

posicionamento favorável do poder público para solucionar as questões. Diante do exposto, 

a proposta de inclusão, ora apresentada, está profundamente ligada ao empoderamento 

da população. 
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Iório (2002 apud VIEIRA et al., 2009) defende a ideia que o empoderamento deve ocorrer 

tanto individualmente quanto coletivamente, promovendo assim maior autonomia dos 

indivíduos, por um lado, e rompendo isolamentos por outro, colocando-os em contato com 

outras pessoas que se encontram na mesma situação, que articuladas e unidas podem 

mudar as relações de força e poder em seu favor. 

 

Vieira et al. ressaltam que o empoderamento não é algo dado, mas sim conquistado pelos 

próprios indivíduos, catalisado por atores externos ou através da própria organização social 

de pessoas excluídas em torno de um mesmo objetivo. Podem se organizar por meio de 

associações, cooperativas, organizações não-governamentais (ONGs) e ou outros tipos de 

organismos, para dar conta de sua realidade social e, por meio de sua participação, 

promover mudanças significativas em sua própria vida e das outras pessoas envolvidas, 

alterando suas relações com a situação vigente. 

 

12.1.10.18. Objetivos e Justificativas  

 

Este projeto visa promover o protagonismo e empoderamento social dos indivíduos e 

coletivos de Itajaí, no entanto, prioritariamente os grupos mais afetados pelo 

empreendimento. 

 

A proposta é estimular a organização das comunidades do entorno do empreendimento 

para que discutam suas principais deficiências, proponham projetos e reivindiquem seus 

direitos frente ao Poder Público. Isso é fundamental, pois segundo Cunha e Cunha (2002, 

pág. 12, apud VIEIRA et al., 2009), “muitas ações do Estado foram resultadas dessas 

lutas”. É por essa via que o empoderamento apresenta-se como realidade possível. Vieira 

et al. (2009) ressaltam que as ações governamentais não atingem a todos, por isso a 

importância da sociedade se organizar para melhorar suas condições. 

 

Justifica-se ainda este projeto por se enquadrar na Linha de Ação B da Instrução Normativa 

N° 02/2012 que orienta a realização de projetos para formar habilidades e competências 

aos grupos sociais afetados pelo empreendimento para o exercício do controle social sobre 

as políticas públicas. O documento acima citado ainda informar que esta linha de ação se 

enquadra nos casos em que existe a necessidade de mitigar impactos produzidos pela 

atividade licenciada a infraestrutura pública. 
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12.1.10.19. Normas e Documentos Referenciais  

 

Lei Nº 9.795/1999: Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA. 

 

- Decreto Nº 4.281/2002: regulamenta a PNEA. 

 

- Resolução CONAMA nº 422/2010  

 

- Instrução Normativa Nº 02/2012. 

 

- Nota Técnica N° 39/2011 – COPAH/CGTMO/IBAMA 

 

12.1.10.20. Diretrizes Metodológicas  

 

As ações e atividades preliminarmente previstas de serem realizadas junto aos moradores 

de Itajaí, em especial das comunidades da AID: 

 

• Promoção de reuniões para incentivo à formalização de lideranças que se 

configurem agentes de desenvolvimento comunitário/multiplicadores; 

 

• Identificação e reconhecimento pelos moradores das principais deficiências 

infraestruturais e de serviços públicos de seus bairros; 

 

• Identificação e reconhecimento pelos moradores das principais causas de sua 

vulnerabilidade social (exemplos: carência nas estruturas de coleta e tratamento de 

esgoto, baixa mobilidade urbana, deficiência no abastecimento de água e energia, 

entre outros); 

 

• Fortalecimento do canal de comunicação entre as associações de bairro e poder 

público. 

 

12.1.10.21. Indicadores do Projeto  

 

• Número de reuniões realizadas com a comunidade para articulação social; 

 

• Formalização de lideranças atuantes em cada bairro que promovam atividades nas 

Associações de bairro e promoção de melhorias nas estruturas públicas; 



AMFRI  ACQUAPLAN 

__________________________________________________ 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA   - 12-927 - 
Capítulo XII – Programas Ambientais 

• Número de reinvindicações formais realizadas tanto à Prefeitura quanto ao Distrito 

Regional de Inovação de Itajaí; 

 

• Número de estruturas sociais reformadas ou (re) estruturadas, a exemplo de 

lixeiras de resíduos, tubulação para coleta e tratamento de esgoto, postos de saúde, 

praças, ciclovias, etc.; 

 

12.1.10.22. Público Alvo  

 

Instituições e grupos sociais organizados de Itajaí, com ênfase nos moradores da AID. 

 

12.1.10.23. Ações Corretivas e Medidas Mitigadoras  

 

As ações promovidas deverão repercutir na melhoria dos serviços e infraestruturas públicas 

requisitadas pela população, que tenham ação direta com os impactos causados pelo 

aumento do fluxo local. Na medida em que não houver essas melhorias, novas ações 

deverão ser planejadas e realizadas.  

 

12.1.10.24. Projeto Centro de Vivência Comunitário para Educação, Cultura e Lazer  

 

Além dos projetos, foi indicado pela comunidade, para mitigação dos impactos relativos à 

exclusão social e choques de cultura, a criação de um espaço cultural e de inclusão social, 

um centro de esporte, cultura e lazer, fortalecendo a autoestima dos moradores locais, 

com reforço da cultura e identidade dos moradores do entorno, um projeto que permita 

uma aproximação entre a população local e moradores do empreendimento. Esse espaço 

também poderia oferecer oficinas de corte e costura, pintura, música, teatro. Ofertar 

atividades Literomusicais e Literoculturais e promover a formação de um grupo líder na 

comunidade (empoderamento). 

 

Para fortalera comunidade, como ação mitigadora estruturou-se o Projeto Centro de 

Vivência Comunitário. O projeto “Centro de Vivência Comunitária para Educação Cultura 

de Lazer”, se enquadra na linha de ação complementar C, de acordo com as instruções da 

NT Nº 39/2011 do IBAMA, que consiste em “formas de capacitação em atividades 

produtivas alternativas ligadas ao modo de vida local” (BRASIL, 2011). O projeto está 

fundamentado ainda nas diretrizes da Instrução Normativa n° 02/2012 (BRASIL, 2012) e 

no Parecer Técnico Nº 1826/2015 COPAH/IBAMA.  
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12.1.10.25. Objetivos do Projeto  

 

• Fortalecer as ações comunitárias e de melhorias sociais na comunidade; 

 

• Capacitar a população circunvizinha ao empreendimento, buscando melhorar a 

perspectiva de vida e empoderá-los ao novo contexto socioeconômico local; 

 

• Propiciar um espaço para oficinas de cultura e atitividade de lazer. 

 

12.1.10.26. Indicadores do Projeto  

 

• Ações para capacitação e empoderamento dos gestores do centro de vivências; 

 

• Número de entidades contratadas para os cursos de capacitação; 

 

• Número de entidades parceiras; 

 

• Número de moradores em oficinas de planejamento; 

 

• Número de cursos ofertados;  

 

• Número geral de participantes;  

 

• Percentual de participantes capacitados inseridos no mercado de trabalho. 

 

12.1.10.27. Público Alvo  

 

Comunidade da AID 

 

Componente II 

 

O componente 2 da IN 02/2012-IBAMA prevê o Programa de Educação Ambiental dos 

Trabalhadores – PEAT, direcionado aos trabalhadores envolvidos no empreendimento, 

objeto do licenciamento. 
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12.1.10.28. Programa de Educação Ambiental aos Trabalhadores – PEA (Funcionários do 

Distrito Regional de Inovação de Itajaí Durtante a Fase de Construção)  

 

O impacto de um empreendimento e o sucesso das metas da Política de Meio Ambiente de 

uma empresa estão intimamente ligados ao comprometimento dos trabalhadores com as 

questões ambientais e sociais relacionadas a todos os níveis operacionais das atividades 

realizadas. Neste sentido, programas de educação ambiental para trabalhadores não 

somente têm o papel de permitir que os sujeitos entendam e percebam-se como atores da 

relação sociedade-natureza, bem como, os estimulem a comprometer-se com a prevenção 

e solução de eventuais danos ou transtornos ambientais causados pelo empreendimento.  

 

O Programa de Educação Ambiental aos trabalhadores deve relacionar a educação 

ambiental com o ambiente de trabalho e com o meio ambiente geral, onde todos os 

colaboradores encontram-se inseridos, gerando frutos não somente na gestão ambiental 

do ambiente de trabalho, mas na mobilização acerca das questões socioambientais na 

sociedade como um todo. 

 

12.1.10.29. Objetivos e Justificativas  

 

A incumbência prevista no Inciso V do Art. 3º da Lei 9.795/99 é de que as "empresas, 

entidades de classe, instituições públicas e privadas" realizem programas de educação 

ambiental voltado aos seus colaboradores. Já a Instrução Normativa Nº 002/2012 do 

IBAMA, afirma que o Programa de Educação Ambiental aos Trabalhadores (PEA) se 

enquadra no Componente II do Programa de Educação Ambiental (PEA) e tem como 

objetivo “capacitar os trabalhadores (doDistrito Regional de Inovação de Itajaí), a fim de 

promover a melhoria e o controle efetivo sobre o meio ambiente de trabalho, bem como 

sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente” (CGEAM/CGPEG/IBAMA, 

2005). 

 

Este programa deverá veicular informação e utilizar diferentes metodologias com os 

colaboradores diretos e indiretos do Distrito Regional de Inovação de Itajaí, procurando 

sensibilizá-los sobre a importância e fragilidade dos ecossistemas e especificidades da 

região do rio Camboriu, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio 

ambiente como um todo, considerando as especificidades locais. Na mesma medida, deve 

tratar sobre as ações preventivas, os monitoramentos ambientais e as ações que podem 

mitigar estes impactos, a fim de que cada trabalhador incorpore com facilidade e 

comprometimento as ações e os procedimentos preventivos cabíveis. 
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O programa objetiva promover atividades educativas e reflexivas sobre saúde, segurança 

e meio ambiente, relacionadas ao empreendimentoe ao modo de vida de cada colaborador. 

O programa visa ainda organizar ações de intervenção para promoção de um meio 

ambiente de trabalho saudável e mitigação dos impactos relacionados à operação do 

empreendimento. 

 

12.1.10.30. Diretizes Metodológicas  

 

Serão realizadas abordagens diretas e indiretas através de palestras e oficinas para todos 

os colabores de forma a veicular informações ambientais sobre as peculiaridades 

socioambientais locais, sobre os programas do Plano Básico Ambiental e sobre as medidas 

de mitigação e compensação ambiental adotadas. 

 

Serão definidos indicadores para avaliar se os colaboradores estão adotando as posturas e 

hábitos adequados à sua função, de acordo com as instruções repassadas nas abordagens 

diretas e indiretas. 

 

12.1.10.31. Indicadores do Projeto  

 

• Conteúdos abordados nos treinamentos, palestras e eventos promovidos; 

 

• Quantidade de colaboradores diretos e indiretos alcançados com as iniciativas 

promovidas pelo PEAT; 

 

• Avaliação da adequação de posturas dos funcionários frente aos desafios 

socioambientais de suas funções. 

 

12.1.10.32. Público Alvo  

 

Colaboradores diretos e indiretos. 

 

12.1.10.33. Ações Corretivas e Medidas Mitigadoras  

 

Na medida em que os indicadores demonstrarem ineficiências e o não cumprimento dos 

objetivos estipulados, as ações e atividades planejadas deverão ser reestruturadas.  
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12.1.10.34. Cronograma de Execução do Programa de Educação Ambiental  

 

Início do programa: com o início das obras de instalação.  

 

Duração mínima do programa: durante todo o período de instalação, até que seja 

atingido a sustentabilidade dos processos. 

 

Frequência amostral/Periodicidade: mensal. 

 

12.1.11. Sugestões para Programas Sociombientais  

 

12.1.11.1. Projeto de Educação no Trânsito  

 

Nas últimas décadas tem se destacado uma nova percepção do campo, relativo a um modo 

de vida “alternativo” e ambientalmente sustentável, correspondente a um resgate da 

natureza pelos habitantes da cidade que se dirigem ao campo (BIAZZO, 2007). Observa-

se que cada dia é mais forte a busca das pessoas por lugares mais verdes e tranquilos, 

fugindo do caos dos grandes centros urbanos, optando por uma melhor qualidade de vida. 

 

Porém, as pessoas que já residem nos campos, acostumadas com uma rotina de sossego, 

calmaria e tranquilidade, muitas vezes não estão preparadas para receber um número 

maior de pessoas, carros, comércios entre outros aspectos que movimentam a região. 

Sabendo que o trânsito de carros, motos, caminhões pode ser um dos maiores problemas 

que os moradores enfrentarão, devido ao aumento de ruídos e à insegurança dos adultos 

e principalmente das crianças, sugere-se este programa de Educação no trânsito. 

 

A Educação para o trânsito deve ser definida como ação para desenvolver no ser humano 

capacidades de uso e participação consciente das vias terrestres urbanas e rurais, uma vez 

que, ao circular, os indivíduos estabelecem relações sociais, compartilham espaços e fazem 

opções de circulação que interferem direta ou indiretamente na sua qualidade de vida e na 

daqueles com quem convivem no trânsito.  

 

Diante desta realidade, faz-se necessário abordar ações de Educação para o Trânsito, 

desenvolvidas tanto nas Escolas da região como também nas comunidades na AID. Terão 

como principal meta proporcionar ao público alvo um processo de ensino-aprendizagem 

que lhes permita desenvolver a consciência da cidadania e da ética, de forma que possam 
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construir, durante o processo educativo, hábitos, comportamentos seguros e serem 

cidadãos no trânsito. 

 

12.1.11.2. Objetivos do Projeto  

 

• Compreender a circulação como forma de participação no espaço público,  utilizando 

os conhecimentos adquiridos para colaborar na construção de uma mobilidade e 

acessibilidade mais equitativa, democrática e solidária;  

 

• Adotar atitudes de respeito pelas diferenças entre as pessoas em circulação, 

favorecendo o convívio em uma sociedade pluralista;  

 

• Valorizar a circulação que favoreça a preservação da vida e a garantia do direito de 

ir e vir de todo o cidadão;  

 

• Adotar atitudes responsáveis pelo próprio bem-estar e pelo bem-estar de todos com 

quem compartilha cada momento da circulação; 

 

• Compreender o trânsito como a necessidade e o direito que todos têm de 

locomover-se no espaço; 

 

• Compreender o trânsito como um espaço importante de convivência social para 

estabelecer relações de respeito mútuo e de cooperação; 

 

• Adotar atitudes de respeito ao espaço público, preservando-o e contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida de seus habitantes; 

 

• Adotar, no dia-a-dia, atitudes de respeito às normas de trânsito, buscando sua 

plena integração com o espaço público. 

 

12.1.11.3. Ações  

 

• Com as ações propostas nas escolas, pretende-se desenvolver a educação no 

trânsito de forma lúdica e atrativa, através de música, cartazes, pintura, recorte e 

colagem, simulação de vivências de trânsito, roda de conversa, brincadeiras 

dirigidas e histórias;  



AMFRI  ACQUAPLAN 

__________________________________________________ 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA   - 12-933 - 
Capítulo XII – Programas Ambientais 

• Serão realizados eventos periódicos para a comunidade, abordando temas como 

segurança no trânsito, primeiros socorros, sinalização entre outros cuidados no 

trânsito. Nesses eventos também serão trabalhados outros temas como a saúde e 

o meio ambiente, serão dispostas tendas com informações e atividades para cada 

tema, dicas de alimentação saudável, aferição de pressão sanguínea e teste de 

glicemia, cadeiras quick massagens, palestras sobre saúde da mulher, divulgação 

e curiosidades da fauna e flora do local envolvendo os moradores da AID. 

 

12.1.11.4. Indicadores  

 

• Quantidade de alunos, pais e professores abordados nas campanhas; 

 

• Número de pessoas participantes nos eventos; 

 

• Mudanças de comportamento para a melhoria da qualidade de vida com foco no uso 

do espaço público e educação no trânsito. 

 

12.1.11.5. Público Alvo  

 

Moradores locais, caminhoneiros e demais usuários das rodovias de acesso ao 

empreendimento. 

 

12.1.11.6. Ações Corretivas e Medidas Mitigadoras  

 

Na medida em que os indicadores demonstrarem ineficiências e o não cumprimento dos 

objetivos estipulados, as ações e atividades planejadas deverão ser reestruturadas. Esse 

programa deverá ocorrer em paralelo com ações desenvolvidas no PEAT – as ações para 

motoristas e caminhoneiros que irão atuar nas obras de instalação do empreendimento.  

 

12.1.11.7. Cronograma de Execução do Programa de Educação no Trânsito  

 

Início do programa: com o início das obras de instalação.  

 

Duração mínima do programa: durante todo o período de instalação, até que seja 

atingido a sustentabilidade dos processos. 

 

Frequência amostral/Periodicidade: mensal 



AMFRI  ACQUAPLAN 

__________________________________________________ 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA   - 12-934 - 
Capítulo XII – Programas Ambientais 

12.1.11.8. Programa de Comunicação Social  

 

O Programa de Comunicação Social gera um benefício mútuo, mitigador dos impactos 

sociais, uma vez que estabelece um processo de comunicação constituído pela relação 

ativa entre o emissor e o receptor, contemplando a prática da política participativa na 

operação do empreendimento. Essa visão dialógica, participativa e colaborativa torna-se 

indispensável para que a comunidade envolvida possa assimilar as mudanças e 

compreender quais são as melhores formas de conviver com a nova realidade. 

 

Desta forma é preciso estabelecer canais de comunicação efetivos e diretos para que a 

população afetada receba as devidas informações sobre as principais movimentações do 

empreendimento na fase de obra e operação. Diante disso, entende-se que o programa de 

comunicação social representa uma ferramenta para promover o entendimento entre os 

novos e antigos atores daquele local. 

 

12.1.11.9. Objetivos e Justificativas  

 

O objetivo primordial desse Programa é disseminar informações sobre as regras de 

funcionamento e o andamento do novo empreendimento. 

 

Justifica-se a estruturação desse projeto para mitigar o impacto mencionado pela 

população no DSAP em relação a alteração na dinâmica espacial e social na região. E 

também, para promover a interação e diálogo entre o empreendedor e a sociedade, a fim 

de evitar eventuais atritos e mitigar possíveis desgastes e/ou transtornos causados. 

 

12.1.11.10. Normas e Documentos Referenciais  

 

- Resolução CONAMA Nº 422/2010 (destaca-se o art. 2º, que estabelece diretrizes 

para comunicação, sendo as principais destacadas no item Diretrizes 

Metodológicas). 

 

- Instrução Normativa Nº 02/2012 – IBAMA. 

 

- Nota Técnica Nº 13/2012 – COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA. 
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12.1.11.11. Diretrizes Metodológicas  

 

Propõe-se, de forma geral, que a metodologia esteja embasada em estratégias de ação, 

táticas de divulgação e relacionamento. As principais ações e atividades planejadas a 

serem desenvolvidas será a estruturação de campanhas de sensibilização com diferentes 

temáticas relacionadas à segurança, dentre elas: respeito às normas de velocidade, 

sinalização, instrumentos de segurança, prevenção a acidentes.  

 

12.1.11.12. Indicadores do Programa  

 

Dentre os principais indicadores a serem monitorados, cita-se: 

 

• Número de pessoas alcançadas com as campanhas de conscientização; 

 

• Quantidade de informativos e outros materiais de comunicação produzidos; 

 

• Número de campanhas realizadas; 

 

• Número de acidentes na região diretamente relacionado ao empreendimento. 

 

12.1.11.13. Público Alvo  

 

Comunidades diretamente afetadas com as obras. 

 

12.1.11.14. Ações Corretivas e Medidas Mitigadoras  

 

As ações promovidas deverão repercutir na segurança e disseminação de informações no 

local sobre as principais regras de tráfego próximo ao empreendimento. Na medida que 

não houver esse resultado, novas ações de promoção de comunicação deverão ser 

realizadas.  

 

12.1.11.15. Cronograma de Execução do Programa de Comunicação Social  

 

Início do programa: com o início das obras de instalação.  

  

Duração mínima do programa: durante todo o período de instalação, até que seja 

atingido a sustentabilidade dos processos. 



AMFRI  ACQUAPLAN 

__________________________________________________ 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA   - 12-936 - 
Capítulo XII – Programas Ambientais 

Frequência amostral/Periodicidade: mensal. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
Capítulo XIII 
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13. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

 

Considerando a probabilidade de ocorrência de impactos ambientais não mitigáveis 

inerentes à própria atividade de instalação e operação do empreendimento, identificados 

e avaliados no presente Estudo de Impacto Ambiental – EIA, cabe ao empreendedor acatar 

o que preconiza o artigo 36 da Lei Federal № 9.985/2000. 

 

Neste sentido, as compensações, definidas no Código Ambiental do Estado de Santa 

Catarina, Lei Estadual Nº 14.675/2009, bem como as alterações promovidas pela Lei 

Estadual 19.742/2014, quando aplicáveis, deverão ser direcionadas a uma Unidade de 

Conservação vinculada ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. A 

Portaria FATMA Nº 02/2010 estabelece a gradação de impacto ambiental para fins de 

cobrança de compensação ambiental, sendo o percentual mínimo de 0,5% (meio por 

cento) dos custos totais para a implantação do empreendimento. 

 

Portanto, indica-se que os recursos relativos à Compensação Ambiental das obras de 

implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí, caso existam, sejam destinados ao  

Parque Natural Municipal do Atalaia, que é  uma Unidade de Conservação de Proteção 

Integral, situada a cerca de 8,4 quilômetros da área onde se pretende implantar o 

empreendimento, conforme ilustrado no capítulo referente às unidades de conservação. 

Para tanto, os procedimentos para fins de cumprimento do compromisso de compensação 

ambiental deverão seguir o rito estabelecido pela Portaria FATMA Nº 174/2015. 

 

Conforme solicitação do Termo de Referência para elaboração do Estudo de Impacto 

Ambiental(EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental(RIMA), seguem abaixo as 

informações necessárias para o cálculo de Grau de Impacto – GI, conforme metodologia 

estabelecida pelo Decreto Nº 6.848, de 14 de maio de 2009. 

 

13.1. Índices para Cáculo do Grau de Impacto – GI 

 

13.1.1. Índice de Magnitude – IM 

 

Para o Cálculo do Índice de Magnitude, que varia de 0 a 3, deve ser avaliada a existência 

e a relevância dos impactos ambientais concomitantemente significativos negativos sobre 

os diversos aspectos ambientais associados ao empreendimento, analisados de forma 

integrada (Tabela 146). 

 

Tabela 146. Valores e Atributos para Cálculo do Índice de Magnitude - IM. 
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VALOR ATRIBUTO 
0 ausência de impacto ambiental significativo negativo 
1 pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao 

comprometimento dos recursos ambientais 
2 média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao 

comprometimento dos recursos ambientais 
3 alta magnitude do impacto ambiental negativo 

Fonte:ACQUAPLAN - 2017. 

 

As informações necessárias para a atribuição deste índice, no âmbito deste EIA, 

encontram-se no capítulo 12 – Análise dos Impactos Ambientais. Através da metodologia 

utilizada neste estudo, os impactos negativos com maior magnitude tiveram o valor "-4", 

ou seja, alta magnitude. Desta forma, para o Índice de Magnitude, considera-se o atributo 

"alta magnitude do impacto ambiental negativo", com valor igual a "3".  

 

13.1.2. Índice de Biodiversidade – IB 

 

Para o Índice de Biodiversidade, que varia de 0 a 3, deve-se avaliar o estado da 

biodiversidade nas áreas de influência previamente à implantação do empreendimento 

(Tabela 147). 

 

Tabela 147. Valores e Atributos para Cálculo do Índice de Biodiversidade - IB. 
VALOR ATRIBUTO 

0 Biodiversidade se encontra muito comprometida 
1 Biodiversidade se encontra medianamente comprometida 
2 Biodiversidade se encontra pouco comprometida 

3 
Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas 
ou ameaçadas de extinção 

Fonte:ACQUAPLAN - 2017. 

 

De modo geral, o Distrito Regional de Inovação de Itajaí aqui analisado encontra-se 

inserido nos Biomas Zona Costeira e Marinha, e Mata Atlântica, respectivamente, onde  se 

encontra uma série de unidades de conservação estabelecidas com o intuito de conservar 

e preservar a biodiversidade local. 

 

A Área Diretamente Afetada – ADA do empreendimento se constitui como significativo 

fragmento de vegetação em estágios inicial e médio de regeneração. Analisando-se esse 

dado, pode-se considerar as áreas de influência da instalação do empreendimento como 

um ponto de significativa importância para a biodiversidade.Desta forma, considera-se 

para o Índice de Biodiversidade o valor "3". 
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13.1.3. Índice de Abrangência – IA 

 

Para o Índice de Abrangência, que varia de 1 a 4, é avaliada a extensão espacial de 

impactos negativos sobre os recursos ambientais (Tabela 148).  

 

Para isso, considerando o tipo de obra pretendida, e conforme apresentado no capítulo 5 

do EIA – Áreas de Influência, a Área de Influência Direta – AID compreende o espaço 

limitado por um raio de cerca de 50 km a partir de um ponto central localizado no Distrito 

Regional de Inovação de Itajaí. Partindo dessas informações, considera-se então que o IA 

– Índice de Abrangência tenha um valor igual a "3". 

 
Tabela 148. Valores e Atributos para Cálculo do Índice de 
Abrangência - IA. 
VALOR ATRIBUTOS6 

1 Impactos limitados a um raio de 5km 
2 Impactos limitados a um raio de 10km 
3 Impactos limitados a um raio de 50km 
4 Impactos que ultrapassem o raio de 50km 

Fonte:ACQUAPLAN - 2017. 

 

13.1.4. Índice de Temporalidade – IT 

 

O Índice de Temporalidade que varia de 1 a 4 e se refere à resiliência do ambiente ou 

bioma em que se insere o empreendimento, é avaliado pela persistência dos impactos 

negativos (Tabela 149). 

 

Tabela 149. Valores e Atributos para Cálculo do Índice de Temporalidade - IT. 
VALOR ATRIBUTO 

1 Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento. 
2 Curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do 

empreendimento. 
3 Média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do 

empreendimento. 
4 Longa: superior a 30 anos após a instalação do 

empreendimento. 
Fonte:ACQUAPLAN - 2017. 

 

Para tanto, considerando os impactos negativos sobre o meio biótico e o tempo de 

incidência dos impactos considerados na avaliação de impactos ambientais deste mesmo 

estudo, o Índice de Temporalidade é classificado como sendo Imediato, com valor "2".  

                                           
6 Atributos para empreendimentos marítimos ou localizados concomitantemente nas faixas terrestre e marítima 
da Zona Costeira. 
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13.1.5. Índice Comprometimento de Áreas Prioritárias – ICAP 

 

O Índice Comprometimento de Áreas Prioritárias varia de 0 a 3, avaliando o 

comprometimento sobre a integridade de fração significativa da área prioritária impactada 

pela implantação do empreendimento, conforme mapeamento oficial de áreas prioritárias 

aprovado mediante ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente (Tabela 150). 

 

Tabela 150. Valores e Atributos para Cálculo do Índice de Comprometimento de Áreas 
Prioritárias - ICAP. 
VALOR ATRIBUTO 
0 Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas 

prioritárias totalmente sobrepostas a unidades de conservação. 
1 Impactos que afetem áreas de importância biológica alta. 
2 Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta. 
3 Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente 

alta ou classificadas como insuficientemente conhecidas. 
Fonte:ACQUAPLAN - 2017. 

 

Em relação às Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade (MMA, 2007), o 

empreendimento encontra-se na área denominada “Vale do Rio Camboriú”, e é classificada 

com importância “Muito Alta”. Desta forma, o valor atribuído ao ICAP é igual a "2". 

 

13.1.6. Influência em Unidade de Conservação – IUC 

 

A Influência sobre as Unidades de Conservação varia de 0 a 0,15%, avaliando a influência 

do empreendimento sobre as unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento. 

Estes valores podem ser considerados cumulativamente até o valor máximo de 0,15%. A 

IUC será diferente de 0 quando for constatada a incidência de impactos em unidades de 

conservação ou suas zonas de amortecimento, de acordo com os seguintes valores: 

 

ü G1: parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação ecológica, 

refúgio de vida silvestre e monumento natural = 0,15%; 

 

ü G2: florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna = 0,10%; 

 

ü G3: reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável = 0,10%; 

 

ü G4: área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico e reservas 

particulares do patrimônio natural = 0,10%; e, 
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ü G5: zonas de amortecimento de unidades de conservação = 0,05%. 

 

Considerando que o empreendimento analisado pelo presente Estudo de Impacto 

Ambiental encontra-se fora dos limites das Unidades de Conservação identificadas, a IUC 

é igual a 0. 
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14. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

No conceito de inovação estão incorporadas novas ideias em processos e produtos 

tecnicamente implementados que refletem emresultado econômico no mercado. A 

inovação é caracterizada, portanto, pelo desenvolvimento de novos produtos, novos 

processos, novos métodos, novas formas de organizar o trabalho, abertura de novos 

mercados e desenvolvimento de novas fontes. 

 

Entretanto,  é de extrema importância a existência de locais próprios para que a inovação 

seja estimulada e implantada com maior facilidade e rapidez. Esses ambientes, 

considerados habitats de inovação, são infraestruturas que sustentam ecossistemas de 

inovação e, ao mesmo tempo, mecanismos institucionais que estimulam o 

desenvolvimento local e regional.  

 

A implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí é uma proposta ambiciosa, 

extensa e futurista, que pretende trazer para a região uma nova maneira de atrair 

investimentos e conduzir o planejamento intermunicipal. 

 

O Estudo de Impacto Ambiental ora apresentado realizou uma análise linear partindo do 

pressuposto de que a implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí causará 

alterações socioambientais, mas resultará em benefícios à população local e também ao 

meio ambiente.  

 

A dificuldade é estabelecer uma conexão entre estes dois paradigmas: promover o 

desenvolvimento da região ao mesmo tempo em que se desenvolve a preservação 

ambiental. 

 

É importante destacar as contestações públicas manifestadas quando divulgadas as 

informações sobre a intenção de se implantar o Distrito Regional de Inovação de Itajaí, 

obtidas através de um Diálogo Sócioambiental Participativo desenvolvido e aplicado pela 

equipe de campo. Nele foi consideradoa percepção dos moradores da região de entorno do 

empreendimento, de forma ampla, com entrevistas que propiciaram um panorama bem 

atualizado do empreendimento frente aos aspectos de infraestrutura, desenvolvimento e 

vocação econômica. 

 

Além disso, as entrevistas captaram a percepção da comunidade quanto aos possíveis 

impactos e conflitos decorrentes da instalação e posterior operação do empreendimento. 
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Em termos sociais e econômicos, ocorre uma consciência positiva da comunidade quanto 

ao desenvolvimento econômico, quegera aumento na produção com consequências 

positivas tanto na renda dos trabalhadores, no aumento da oferta de trabalho e nas 

receitas públicas. A geração de empregos em uma região que carece de oportunidades de 

trabalho consiste certamente em um impacto bastante relevante. 

 

O Master Plan Conceitual que definiu as diretrizes de ocupação e uso futuro da área, 

desenvolvido pela Surbana Jurong, empresa de consultoria de soluções urbanas de 

Cingapura, especialmente contratada para a caracterização e desenvolvimento do projeto 

de implantação do empreendimento, estimou que serão criados 10.000 postos de trabalho, 

quando da entrada em operação em toda a sua plenitude, do Distrito Regional de Inovação 

de Itajaí.  

 

As reações da comunidade são negativas quando se configura a percepção de que, em 

função da implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí poderá haver degradação 

do meio ambiente, alterações nos hábitos sociais tradicionais e prejuízo para atividades 

econômicas regionais. 

 

A escolha da área no bairro Itaipava para implantação do Distrito Regional de Inovaçãode 

Itajaí foi antecedida de estudos de natureza técnico-econômica. No entanto, o modelo de 

ocupação, baseado nas possibilidades e nos impedimentos quanto ao uso, somente foi 

consolidado após uma gama variada e multidisciplinar de estudos ambientais, os quais 

forneceram elementos seguros para a concepção conceitual do projeto.  

 

A análise realizada a partir do diagnóstico ambiental apontou os possíveis impactos 

ambientais que poderão ocorrer em função das diversas ações previstas no planejamento, 

implantação e operação do empreendimento proposto, e consequentemente a definição de 

medidas mitigadoras, de caráter preventivo, corretivo ou compensatório, para a eliminação 

ou a redução da magnitude dos impactos adversos e potencialização daqueles de natureza 

positiva. 

 

A caracterização do empreendimento,que contemplou aspectos relevantes à sua 

implantação, considerou a importância da preservação dos recursos hídricos e dos 

fragmentos de mata, sendo que as intervenções na vegetação secundária, em estágio 

sucessional inicial à médio de regeneração, serão pontuais. Já o estabelecimento da 

conectividade entre os fragmentos de mata com a previsão de criação de passagens 
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seguras para o deslocamento da fauna, possibilitarão melhores condições para a 

conservação da biodiversidade. 

 

Examinando o cenário da implantação do Distrito Regional de Inovação de Itajaí, a partir 

da leitura e análise dos princípios construtivos e dos princípios ambientais, conclui-se que 

o empreendimento atuará como polo de desenvolvimento sustentável, estimulando o 

rearranjo do desenho urbanístico e infraestrutura de seu entorno. Propiciará melhorias, 

tanto para a condição ambiental atual da área, através da criação de diferenciais 

ambientais, quanto da condição econômica da região, pelo aumento significativo da 

arrecadação de impostos pelo município, da geração de emprego e renda diretos, e da 

dinamização da economia, em função da estrutura necessária para atendimento ao 

empreendimento. 

 

Considerando as informações, análises e recomendações expressas ao longo deste Estudo 

de Impacto Ambiental, pode-se afirmar que o empreendimento contempla todos os 

requisitos necessários para superar a etapa do licenciamento ambiental prévio, que é o 

objetivo fundamental deste EIA. 

 

Após a obtenção da Licença Ambiental Prévia, cabe ao empreendedor a elaboração e 

execução do Plano Básico Ambiental de acordo com os programas e medidas mitigatórias 

e de controle ambientais aqui recomendadas, para solicitar à FATMA - Fundação de Meio 

Ambiente de Santa Catarina, as licenças de instalação e de operação do empreendimento. 

 

Ao final do processo de elaboração deste EIA, considerando a implantação de todas as 

medidas mitigadoras e compensatórias propostas, se contempladas todas as normas 

jurídicas estabelecidas na legislação vigente e, se executados os procedimentos 

permanentes de gestão ambiental envolvendo os monitoramentos propostos, permitirá 

concluir definitivamente pela viabilidade ambiental da implantação do Distrito Regional de 

Inovação de Itajaí.   

 

Esta convicção se dá pelo fato de que as alterações do meio físico serão passíveis de 

controle, as intervenções no meio biótico serão mitigadas e compensadas, e os impactos 

sociais, históricos, culturais e econômicos, inseridos no meio antrópico, serão revertidos e 

positivos. 

 

Conclui-se, assim, que o empreendimento é ambientalmente viável dentro das técnicas e 

estratégias de execução descritas e avaliadas neste EIA, devendo para tanto serem 
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implementadas as medidas e programas de mitigação, controle e monitoramento, 

conforme proposto. Também são relevantes as recomendações aos poderes públicos 

apresentados neste EIA, no sentido de mitigar os efeitos negativos e potencializar os 

benefícios advindos da implantação do empreendimento. 
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